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 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Anúncio n.º 2044/2011

Processo: 1878/10.5TBGMR -F

Prestação de Contas Administrador (CIRE)

Insolvente: Rissoto — Confecções, L.da

A Dr.ª Diana Josefina Pereira Simões Mouta Faria, Juiz de Direito deste 
Tribunal, faz saber que são os credores e a/o insolvente Rissoto — Con-
fecções, L.da, NIF — 508064163, com endereço na Urbanização do Sal-
gueiral, Creixomil, 4835 -101 Guimarães, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresen-
tadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 7626993
28 de Janeiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Diana Josefina 

Pereira Simões Mouta Faria. — A Oficial de Justiça, Sandra Belisa 
Costa Salgado.

304279614 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 2045/2011

Insolvência de pessoa singular

Processo n.º 350/10.8TJLSB
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Maria João Antunes Silveira Leal, estado civil: Solteiro, NIF: 36171160, 
Endereço: Estrada de Moscavide N.º 54, 2.º Dto, 1800 -279 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Manuel Botequim 
da Silva, Endereço: Rua Eugénio de Castro Rodrigues, N.º 9, 3.º - C, 
1700 -183 Lisboa.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subsequentes 
ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimen-
tos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

28 de Janeiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Margarida Maria 
Rodrigues Rocha. — O Oficial de Justiça, Odília Carvalho.

304280853 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 2046/2011

Processo n.º 1299/10.0TYLSB — Insolvência de pessoa colectiva 
(apresentação)

Insolvente: Snupi — Representações, Imp. Exp. L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que é insolvente:

Snupi — Representações, Imp. Exp. L.da, NIF — 500251711, Av. Almirante 
Reis, 89 — 3.º Fte, 1150 -013 Lisboa. Ad. Insolvência: Dr. António Taveira, R. 
Padre António Vieira, 3 — 2.º, 1070 -192 Lisboa. Ficam notificados todos os 
interessados, de que o processo supra identificado, foi encerrado. A decisão 
de encerramento foi determinada por insuficiência da massa insolvente para a 
satisfação das custas do processo e das restantes dívidas da massa insolvente. 
Efeitos do encerramento: cessam todos os efeitos que resultaram da declaração 
de insolvência, recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens 
e a livre gestão dos seus negócios; cessam as atribuições do administrador 
de insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas; os 
credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra o devedor; os 
credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos não satisfeitos.

20 de Janeiro de 2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O 
Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

304243155 

 Anúncio n.º 2047/2011

Processo n.º 217/06.4TYLSB — Insolvência
de pessoa colectiva (requerida)

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que é insolvente:

ESTRULAR — Construções Metálicas Em Ferro e Alumínio, L.da, 
NIF 504220519, Endereço: Bairro de S. Carlos, Zona Industrial, Al-
gueirão, Mem Martins, 2725 -000 Mem Martins

Administradora de Insolvência: Ana Maria Rito Pereira, Endereço: 
Rua da Quinta das Palmeiras N.º 28, 2780 -145 Oeiras

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 04 -03 -2011, pelas 11:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, com vista ao encerra-
mento do processo (artigo 232.º do CIRE).

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

28 -01 -2011. — A Juíza de Direito, Carla Rodrigues. — O Oficial de 
Justiça, Vanda Terras Gonçalves.

304280189 

 Anúncio n.º 2048/2011

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)

Processo n.º 853/10.4TYLSB
Requerente: Fashion Box Portugal, Unipessoal, L.da

Insolvente: Pura Perda — Comércio de Vestuário, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identi-
ficados em que é insolvente: Pura Perda — Comércio de Vestuário, 
Limitada, NIF — 504064398, Cidade Nova, Edf. 12 — Piso 0, Porta 
J, 2660 Santo António dos Cavaleiros.

Ad. Insolvente: Drª Laurinda de Jesus Fernandes, Rua de São Tomás 
de Aquino, N.º 8, 2.º Esqº, 1600 -203 Lisboa.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento foi determinada por insuficiência da massa 
insolvente para a satisfação das custas do processo e das restantes dívidas 
da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos que resultaram da declaração de insolvência, 

recuperando o devedor o direito de disposição dos seus bens e a livre 
gestão dos seus negócios;

Cessam as atribuições do administrador de insolvência, com excepção 
das referentes à apresentação de contas;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra 
o devedor;

Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos.

1 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 
Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

304294672 

 Anúncio n.º 2049/2011

Processo n.º 356/06.1TYLSB — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Credor: Sabel — Distribuição Eléctrica, S. A. — Insolvente: Eva-
gre — Representações, L.da




